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EDITORIAL 

 

Número Temático sobre Bullying em Portugal  

 

Gostaríamos de expressar o nosso agradecimento à revista de Psicologia por acolher um 

número temático dedicado ao Bullying. Esta edição parece-nos particularmente relevante por 

vários motivos.  

Primeiro, o tema continua a despertar a atenção da comunidade científica em Portugal. A 

produção de estudos sobre bullying que é possível rastrear nos repositórios nacionais de acesso 

aberto dá nota do aumento consistente de trabalhos académicos produzidos no âmbito de 

dissertações de mestrado e teses de doutoramento nas instituições nacionais de ensino superior 

públicas e privadas. Não obstante, e apesar do carácter incompleto e das descontinuidades que 

garantidamente existem neste tipo de registo, é possível afirmar que, na última década, o tema 

tem atraído um conjunto vasto de investigações relacionadas com agressores e vítimas que, sob 

o prisma da agressão ou pelo da vitimação, tem ajudado a dimensionar, caraterizar e ampliar os 

contornos do fenómeno da violência entre pares em contexto escolar, o que, em si mesmo, tem 

sido útil para monitorar a realidade nacional.   

Segundo, ao convite lançado para este número temático da revista de Psicologia 

respondem maioritariamente alunos e docentes de programas de pós-graduação de 

universidades portuguesas, alguns destes integrando unidades de investigação das escolas 

respetivas. Apraz-nos registar a resposta desta comunidade de académicos e investigadores que 

submete os trabalhos para revisão pelos pares, procedendo de maneira a ajustar a produção 

académica às práticas de divulgação científica. É esta dinâmica e a consciencialização da 

importância em dar visibilidade à produção académica, contrariando a tendência de a rotular de 

‘cinzenta’, que contribui para a melhoria da investigação que se produz e publica em Portugal. 

Nesse sentido, um número temático pode também apoiar a qualidade e a sustentabilidade das 

redes de investigadores.   

Terceiro, a seleção de artigos que integra este número temático representa uma pequena 

amostra dos estudos sobre bullying que se realizam no contexto nacional e, ainda assim, como 

trataremos abaixo na brevíssima nota introdutória sobre os mesmos, estes artigos dão-nos a 

possibilidade de captar a diversidade de quadros teóricos e de conceitos emergentes que se 

integram nestes novos referenciais (Hymel & Swearer, 2015). Dos estudos descritivos, 

permeados de preocupações epidemiológicas, despontam agora os interesses pelas teorias 

explicativas dos comportamentos de bullying na perspetiva de agressores, de vítimas, e dos que 

assistem e ocupam papéis diferentes consoante o seu grau de envolvimento nas situações de 

vitimação (Salmivalli, Lagerspetz, Björkqvist, Österman, & Kaukiainen, 1996; Swearer & 
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Espelage, 2004; Thornberg, 2015). Realce-se a amplitude sistémica destes novos quadros 

conceptuais, bem como a necessidade de teorizar os comportamentos de bullying nos contextos, 

em trajetórias, e em culturas impregnadas de valores e representações que matizam as atitudes 

e as interações sociais. Merece, a este propósito, dizer que esta tendência evolutiva se reflete em 

abordagens que reconhecem a necessidade de estudar o bullying, não de maneira isolada, mas 

de uma forma mais integradora, permitindo compreendê-lo como processo relacional em 

múltiplos contextos de análise: nas relações de pares, nas amizades, nos grupos identitários e 

nas relações de pertença, a nível coletivo e societal. Trata-se ainda nestes estudos da 

importância de considerar modelos de causalidade recíproca para conceptualizar as influências 

mútuas entre processos de discriminação e de marginalização e os comportamentos de bullying, 

e como esta cadeia de influências pode potenciá-los ou esvaziá-los de sentido (Carrera, 

DePalma, & Lameiras, 2011; Spiel, Salmivalli, & Smith, 2011).   

 

No primeiro artigo, Melo e Pereira partem do pressuposto de que o bullying é um 

fenómeno de grupo que tem um impacto apreciável naqueles que assistem e está na base de 

diferentes estratégias de confronto e diferenças nas atitudes perante os comportamentos de 

agressores e vítimas. No contexto do grupo, estas diferentes maneiras de lidar refletem-se nos 

papéis que assumem os seus membros e que variam entre a defesa da vítima ao apoio aos 

agressores, à adoção de distância e de não envolvimento relativamente a ambos. Outros 

mecanismos cognitivos e emocionais frequentemente referidos na literatura sobre os 

comportamentos de bullying estão associados com os motivos e a moralidade (Almeida, Correia 

& Marinho, 2010; Caravita, Sijtsema, Rambaran, & Gini, 2014). No que respeita às disposições 

para intervir ou não em situações de bullying, será que a empatia, o sentido de auto-eficácia e o 

descompromisso moral estão relacionadas com os papéis daqueles que assistem (i.e. os 

observadores)? O artigo de Melo e Pereira dá um bom contributo a esta questão através do 

desenho de uma escala original que avalia os mecanismos motivacionais mostrando que a 

sensibilidade e a empatia são correlatos de atitudes mais protetoras das vítimas. Inversamente, 

as atitudes de apoio aos agressores estão correlacionadas com uma maior insensibilidade para 

reconhecer os efeitos prejudiciais do bullying, uma maior utilização de mecanismos de 

descompromisso moral (i.e. desengajamento moral) nas situações de bullying e uma menor 

capacidade de empatia.  

 

O papel que os pares podem efetivamente ter na resposta de contenção aos 

comportamentos de bullying num contexto de grupo é, de novo, o foco no segundo artigo de 

António, Guerra e Moleiro. Estas autoras questionam os fatores que predizem a atuação efetiva 

dos pares, testando a influência da amizade na prevenção das situações de bullying. Assumindo 
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a amizade como um indicador de contacto acrescido, maior empatia e menos perceção de 

ameaça à imagem de masculinidade ou feminilidade, a sua função protetora reveste-se de maior 

importância nas situações de bullying homofóbico (Ioverno, Baiocco, Nardelli, Orfano, & 

Lingiardi, 2016).  

Outra questão de investigação importante diz respeito ao bullying associado a grupos 

minoritários (e.g. etnia, raça, orientação sexual, género, religião, incapacidade). A dissociação 

típica dos primeiros estudos de bullying entre pares (Smith, Morita, Junger-Tas, Olweus, 

Catalano, & Slee, 1999), que ocultava a relação entre o estatuto identitário dos que se percebiam 

envolvidos em situações de bullying e o próprio fenómeno, é resolvida e ganha visibilidade nos 

estudos em que as identidades individuais têm cor e marcador social. Os estudos ancorados 

teoricamente no quadro da Psicologia Social trazem para os estudos de bullying os referenciais 

do preconceito, do estereótipo e explicam a formação das atitudes sociais negativas e os efeitos 

nefastos da homofobia (Herek, Cogan, & Gillis, 2002; Herek, Gillis, & Cogan, 2015). 

Particularmente, ao longo da adolescência estes efeitos são apreciáveis na construção da 

identidade e no estabelecimento das relações afetivas e românticas com os pares (Russell & 

Fish, 2016). Estas metas desenvolvimentais tornam-se desafios mais complicados para os 

juvenis, cuja identidade de género ou orientação sexual minoritárias, pode ser socialmente 

estigmatizada. O estudo de António, Guerra e Moleiro tem como pano de fundo estas questões e, 

adicionalmente, propõem-nos que consideremos as ‘forças’ mas ainda, os riscos que advêm para 

quem pode assumir uma função social de defesa das vítimas de bullying homofóbico. No 

paradigma elegante a que nos habituou a Psicologia Social, os resultados elucidam que as 

intenções para atuar em defesa das vítimas são mediadas pelo contacto prolongado, acréscimo 

da empatia e decréscimo da ameaça à masculinidade ou feminilidade. Colocando o foco sobre os 

processos de grupo (i.e., defesa de elementos ou grupos minoritários) e refletindo sobre a 

importância que neles assumem as funções psicológicas, particularmente, as dimensões afetivas 

da empatia e o auto-conceito associado ao género e à orientação sexual, as conclusões 

estabelecem metas muito claras para a intervenção.    

 

O terceiro artigo de Freitas, Coimbra, Fontaine e Marturano assume igualmente um 

enfoque de tipo sistémico num estudo sobre o ajustamento psicológico em situações de 

violência social. No pressuposto de que as trajetórias individuais são a expressão de interações 

complexas e recíprocas de caraterísticas individuais e contextuais (Sameroff, 2009), as autoras 

consideram que as diferentes formas de violência social tipicamente incluídas nas múltiplas 

situações de vitimização diretas (agressões físicas, verbais, destruição da propriedade) e 

indiretas (agressões relacionais, exclusão social e discriminação) têm impactos diferenciados de 

jovens negros e LGB por comparação com jovens brancos e heterosexuais. Para além de 
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referirem que a exposição a situações adversas depende da natureza específica das 

circunstâncias adversas, acrescentam que, a influência destes fatores pode ser moderada ou 

mediada pela ação simultânea e conjunta de outros mecanismos individuais ou contextuais, que, 

exercendo um efeito de proteção, atenuam ou bloqueiam o impacto negativo dos primeiros. A 

vulnerabilidade ou resiliência são expressão destes processos desenvolvimentais complexos e 

dinâmicos e não podem ser completamente elucidadas em estudos de índole transversal, mas é 

possível constatar que a resposta à adversidade de adolescentes de minorias étnicas e sexuais 

(grupo LGB) revela suscetibilidades específicas de cada grupo. Confirmando algumas das 

evidências empíricas apontadas na investigação, os resultados deste estudo indicam que há que 

atender a indicadores de (des)ajustamento internalizados e externalizados e, em cada um 

destes grupos de indicadores, à presença e ausência das manifestações psicopatológicas que 

lhes estão associadas. Designadamente, vincando a resposta de inoculação ao stresse dos jovens 

negros em face de níveis mais elevados de tratamento injusto no dia-a-dia por comparação com 

a suscetibilidade dos jovens LGB (maior desajustamento externo e menor saúde mental face à 

vitimização social mesmo na presença de mecanismos de coping ativo). Mas 

independentemente dos estudos salientarem a força das experiências negativas, não deixa de 

ser importante revelar a importância dos mecanismos de proteção. Sobretudo quando alguns 

bons resultados parecem depender mais de “forças mágicas” (Masten, 2014) do que da lógica 

das coisas, como é o caso do efeito do maior número de ataques à propriedade estar associado a 

maiores níveis de saúde mental nos jovens LGB.  

 

O quarto artigo da autoria de Campos, Marques, Aguiar, Cardoso, Pinto, e Marques trata 

das respostas sociais ao bullying quando estas são sancionadas por ações coletivas de justiça 

popular que, por sua vez, se legitimam na ineficiência dos mecanismos formais de controlo 

social ou na crença da sua falta de eficiência. A perceção social do quadro normativo que 

superintende às respostas ao bullying nas escolas – respostas extensíveis ao modo como 

lidamos socialmente com outras condutas desviantes, está na origem de reações individuais e 

de processos de grupo cujo fim último é o de assegurar a crença no controlo e na coesão social. 

Não menos importante são ainda os sentimentos de   segurança, conforto e de otimismo 

relativamente ao futuro e à possibilidade de restaurar as normas do grupo e a imagem 

associada à legitimidade do grupo. Precisamente, as crenças acerca da fragilidade dos 

mecanismos de controlo social e consequente impunidade dos agressores pode gerar maior 

permeabilidade à reposição da justiça pelas próprias mãos como meio de agir em defesa do 

grupo e legitimar as suas ações em benefício da coletividade. Além disso, a atribuição da 

responsabilidade aos agressores bem como o favorecimento de ações coletivas associa-se a 

sentimentos de raiva que funcionam como catalisadores de atos de justiça popular. Os 
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resultados deste estudo indicam que as atribuições de responsabilidade são o preditor mais 

consistente do favorecimento ou defesa das atitudes pró-justiça popular, corroboradas pela 

raiva e perceção da ineficiência dos mecanismos de controlo. Não obstante, as respostas não 

apoiam o recurso à justiça popular quando se trata de punir o bullying na escola e desaprovam 

meios de condenação dos agressores que não adotem as normas instituídas ou escapem aos 

mecanismos formais de controlo social. Do ponto de vista teórico, os autores confirmam que as 

emoções negativas (i.e., a raiva) e as crenças da falta de eficiência do controlo social conferem 

mais peso à associação entre a atribuição de responsabilidade e a aprovação da justiça popular. 

Na linha de estudos prévios os resultados são ainda congruentes com a ideia de que a justiça e a 

base legal das normas coletivas são importantes mecanismos de bem-estar e essenciais ao clima 

de escola e às respostas que os estabelecimentos escolares adotam para fazer face às situações 

de bullying ou na prevenção das mesmas.  

 

O artigo de Rosário, Candeias e Melo trata de um estudo transverso-longitudinal no qual 

se pretende avaliar a dimensão e a natureza dos comportamentos de bullying (vitimação, 

agressão e observação), tomando como momentos inicial e final o 3º ciclo do ensino básico de 

um estabelecimento escolar da capital da região alentejana. O estudo revisita a importância em 

distinguir as diferentes formas de bullying (direto físico e verbal e indireto) na perspetiva dos 

vários papéis assumidos pelos participantes (vitimação, agressão e observação). A investigação 

recorda que numa perspetiva socio-ecológica, os comportamentos de bullying traduzem um 

problema sistémico e complexo em que importa atender não apenas aos alunos enquanto 

indivíduos, mas a outros aspetos que ajudem a caracterizar o seu estatuto e a relação com a 

escola (Swearer, Espelage, & Napolitano, 2009; Swearer & Hymel, 2015). Cingindo a amostra às 

turmas cuja composição se mostrava preservada ao longo do 3º ciclo e controlado o sentimento 

de gosto pela escola e o número de amigos na turma e na escola, as autoras propõem-se 

demonstrar o efeito destas variáveis de natureza sócio afetiva nos comportamentos de bullying 

em função da idade e do género dos alunos. Os resultados apontam para um efeito moderado do 

gosto pela escola nos comportamentos de agressão nos alunos que iniciam o 3º ciclo (7º ano de 

escolaridade), revelando a associação entre as condutas agressivas e gostar pouco da escola. Por 

sua vez, o efeito das amizades na escola e na turma é assinalável nos comportamentos de 

vitimização. O tamanho do efeito associado a ter amigos na escola e na turma é elevado para o 

7º ano, reconhecendo a influência protetora do número de amigos na vitimização. Apesar de 

este efeito diminuir com a evolução da escolaridade, ter amigos na turma continua a ter um 

efeito moderado de proteção contra a vitimização no 9º ano. Face a estes resultados, as autoras 

sublinham a congruência que estes conferem ao estatuto atribuído à amizade como uma 

variável importante na proteção do bullying, sobretudo dos comportamentos de vitimização. 
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Além da idade e do género, ambas variáveis com um enorme poder explicativo nos estudos de 

bullying (Almeida, 1999; Pellegrini & Bartini, 2000), a rede de amigos constitui um recurso vital 

para mobilizar forças nos contextos proximais, nomeadamente, ao nível da turma melhorando a 

qualidade das experiências socias e afetivas.   

 

No sexto e último artigo de Gouveia, Leal e Cardoso, a perspetiva socio ecológica é mais 

uma vez convocada para quadro teórico-conceptual do programa de prevenção e intervenção 

em situações de agressão e bullying na escola. A atenção dada ao fenómeno do bullying e à 

violência na escola convida à reflexão sobre o conceito de bullying e às semelhanças e diferenças 

entre este e os conceitos de agressão reativa e proativa. Do ponto de vista dos conceitos, as 

definições apontam para distinções ao nível dos comportamentos (sob a forma direta ou 

relacional), assim como dos determinantes e mecanismos que operam em vários níveis em 

interação (Bronfenbrenner, 1979; Bronfenbrenner & Morris, 1997). Consistente com a 

investigação, o estudo assume que o comportamento agressivo e o bullying partilham duas 

funções (Card & Little, 2006) A agressão reativa fundamenta-se na hipótese da frustração-

agressão (Berkowitz, 1993); a instrumental é explicada pelo modelo do processamento 

sociocognitivo que a descreve como um comportamento planeado e controlado por 

recompensas externas (Crick & Dodge, 1996; Olweus, 1993; 2010). Adicionalmente, os autores 

propõem-se investigar a importância do suporte social da família e amigos e o clima de escola e 

o peso que cada um destes fatores assume na explicação dos comportamentos agressivos. 

Curiosamente, os resultados do estudo sugerem índices de agressão muito baixos, para os quais 

é adiantada a hipótese de a visibilidade do fenómeno do bullying ter apoiado ações preventivas 

e programas de intervenção que se têm demonstrado eficazes na mudança dos padrões de 

agressão/vitimização (Ttofi & Farrington, 2011). Não obstante, as autoras verificaram que as 

agressões reativas, sob a forma direta ou relacional, sobrepõem-se às instrumentais. A par 

destes resultados, as perceções de suporte social e do clima de escola também são globalmente 

positivas. Todavia, registou-se um desfasamento entre a satisfação elevada com o suporte 

disponível e a avaliação em baixa que os jovens fizeram da disponibilidade do apoio social 

percebido. Quanto aos preditores, seja a forma direta de agressão seja a relacional, os preditores 

com maior peso explicativo foram o género (fator individual), o suporte social da família, a 

satisfação com o suporte social percebido e o clima de escola (sem violência, bom ambiente de 

ensino). Apoiando a tendência que a investigação tem apontado, os rapazes percebem-se mais 

envolvidos nas diferentes formas do comportamento agressivo. Outras dimensões do clima de 

escola não deixam de notar a sua importância para a prevenção e resposta às situações de 

agressão e, consequentemente, de bullying na escola. Neste domínio, a gestão dos recursos e a 

qualidade das relações interpessoais (professores-alunos e o papel destes como garante das 
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normas e de um ambiente propício à aprendizagem) são apontadas aqui como um mecanismo 

de proteção importante, em particular, para as agressões reativas. Como conclusão deste estudo 

é ainda apontada a importância do reforço das redes de apoio e de programas que, de forma 

estratégica, fomentem a inclusão, a pertença e a coesão social e combatam a alineação e o 

isolamento social.   

 

Em resumo, os artigos neste monográfico constituem uma pequena amostra da 

investigação sobre bullying em Portugal que nem por isso deixam de refletir a diversidade de 

questões neste domínio de estudo ou de reivindicar a importância de integrar essa ampla gama 

de temas num quadro conceptual integrador.  

 

As organizadoras,  

 

Ana Tomás de Almeida (Instituto de Educação- Universidade do Minho) 

Isabel Correia (ISCTE-IUL) 
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